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PARECER Nº 799, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 4673, DE 2010
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls.35 a 37, que concluiu propondo PDL, que reconhece a decisão do TCE e propõe oficiar a PGE e ao MP com vistas aos efeitos praticados com irregularidades e arquivamento dos autos do Processo 4673/2010.
Alex Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, PROPONDO PDL, QUE RECONHECE A DECISÃO DO TCE E SOLICITA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, PARA MEDIDAS CABÍVEIS.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente
Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
manifestação a que se refere o relator

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente a Contas anuais da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades- SUTACO, relativas ao exercício de 2007.

Publicado o v. Acórdão de fls. 11, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A referida Superintendência é uma autarquia vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e lhe foi atribuída a responsabilidade social de oferecer oportunidades de geração de emprego e renda aos artesãos, a fim de resgatar as formas tradicionais de expressão do povo paulista e promover o desenvolvimento regional no contexto do mundo globalizado.

A Auditoria DF-7.2 do TCE, realizada na SUTACO, apurou várias irregularidades, tais como: ausência na fiscalização de receitas e de controle de despesas, subestimação da previsão de receita, falta de lastro financeiro para cobertura da dívida, encaminhamento intempestivo da ordem cronológica de pagamentos, percentual elevado de pessoal comissionado em relação ao de funcionários efetivos, ausência de inventário físico conciliado com a contabilidade, inexistência de inventário físico dos bens patrimoniais e vícios observados no setor de tesouraria.

Depois de regular notificação, os Superintendentes responsáveis não apresentaram quaisquer justificativas ou esclarecimento a respeito, apesar de um deles haver retirado cópia do relatório da auditoria realizada na SUTACO em dezembro de 2008.

Do exame da matéria pelo Tribunal de Contas, sua Unidade de Economia de Assessoria Técnico-Jurídica (ATJ) e respectiva Chefia, bem como a Secretaria Diretoria Geral (SDG), opinaram, unanimemente, pela desaprovação das contas em foco.

Diante do exposto, a Segunda Câmara do TCE, em sessão de 8 de dezembro de 2009, julgou irregulares as contas em tela e decidiu pela aplicação de multa aos responsáveis.

Inconformada com o teor do referido Acórdão, a SUTACO interpôs recurso ordinário em que procurou fundamentar e esclarecer as irregularidades apontadas pelo TCE, destacando que sua defasagem no quadro de pessoal teve influência direta na área de contabilidade, especialmente na função de contador, comprometendo o desempenho das atribuições do setor.

Entretanto, as considerações apresentadas pela SUTACO foram consideradas insubsistentes pela Procuradoria da Fazenda, ATJ, SDG, que opinaram pela manutenção da decisão recorrida.

Em sessão de 14 de julho de 2010, o E. Plenário do Tribunal de Contas conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, concedeu-lhe provimento parcial, excluindo da decisão anterior a imposição de multas aos responsáveis pela SUTACO. Entretanto, manteve a rejeição de suas contas.

Entendemos, portanto, que a decisão do v. Acórdão reúne argumentos técnicos e jurídicos convincentes, razão pela qual não há como não acompanhar o deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para obstar a conclusão que considerou irregulares as contas em exame.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE

Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, constante no Processo TC - 5527/026/07, que julgou irregulares as contas anuais da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO, relativas ao exercício de 2007.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

Alex de Madureira

[image: image1.emf]